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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

                                                                                                                AUTÓGRAFO


 Lei n.º  212     de 07 de outubro de 1993.

“Dispõe sobre o estágio curricular de Estudantes

de Estabelecimentos de Ensino Superior e de

ensino profissionalizante do 2° grau e supletivo

e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1 – Fica permitido às pessoas jurídicas de direito privado, aos órgãos de administração pública e as instituições de ensino, aceitar, como estagiários, alunos regularmente matriculados e que venham freqüentando, efetivamente, cursos vinculados à estrutura do ensino público e particular nos níveis superior e profissionalizante de 2.° Grau regular ou supletivo, oficiais ou reconhecidos, e título curricular.


§ 1° - O estágio é destinado exclusivamente a estudantes que esteja, freqüentando um dos dois últimos períodos do curso.


§ 2° - O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação, devendo o estudante, para esse fim, estar em condições de estagiar segundo o disposto na regulamentação da presente Lei.


§ 3° - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados, em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, a fim de se constituírem em instrumentos de integração, em termos de treinamentos prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.


§ 4° - Somente poderão beneficiar-se desta Lei os estudantes residentes no Município.


Art. 2° - A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente.


§ Único – Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no parágrafo 3. Do artigo 1. Desta Lei.


Art. 3° - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsas auxílios, ou outra forma de contra-prestação que venha a ser acordada, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais em local de trabalho.


§ Único – Será considerada para efeito de cálculo da bolsa  da freqüência mensal do estagiário, deduzindo-se os dias de falta não justificada.


Art. 4° - A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com horário da parte em que venha a ocorrer o estágio.


§ 1° - O estágio corresponderá a um período de 6 (seis) meses num total mínimo de 480 (quatrocentos e oitenta) horas, prorrogável uma única vez por igual período.


§ 2° - Não é permitido ao estagiário assinar quaisquer documentos que impliquem em responsabilidade funcional.


Art. 5° - Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e a parte concedente do estágio.


Art. 6° - Na seleção dos estagiários será dada preferência aqueles que tenham demonstrado melhor desempenho nos cursos que estiverem matriculados ou que residem próximo ao local onde será realizado o estágio.


Art. 7° - As demais condições relacionadas com o estágio curricular serão regulamentadas em ato do Poder Executivo Municipal.


Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 07 de outubro de 1993.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

